
Sinergia
raci naliza
Para racionalizar

os serviços do setor

jurídico do Sinergia e

agilizar a entrada dos
processos na Justiça
do Trabalho os atendi­
mentos por' telefone,
para informações so­

bre andamento de pro­
cessos, serão feitos
somente na parte da
tarde. Pela manhã se­

rão prestados os aten­
dimentos individuais
e a montagem dos
processos para entra­
da nas Juntas de Con­
ciliação.

Negociação
Eletrobras
Dia 8 de junho

acontece noRio de Ja­
neiro mais uma roda­
da de negociações en­
tre o Comando Nacio­
nal dos Eletricitários e
a Eletrobrás. Em pau­
ta: garantia de empre­
go e política salarial.

Eletricitários
se reúnem

/

Entre os- dias 11 e

13 de junho, acontece
em Tubarão, o I Con­
gresso dos Eletricitá­
rios do Sul de Santa
Catarina que além da
avaliação-da conjun­
tura, irá avaliar a atua­
ção sindical e elaborar
um plano de atuação.
Maiores informações
com o Sintresc, no te­
lefone (0486) 23-12-
33.

Celos /

Corrigindo: o, Li­
nha Viva ao divulgar
os resultados das elei­

ções na Celos errou.

Norberto Luiz Zan­
chet ao invés do divul­
gado re z 242 votos.

Organizando
Campanlla
De 1 a 3 de junho a

Intersindical está reu­
nida no Centro de

Educação da Fetiesc,
em Itapema, para dis­
cutir a organização da

campanha/93 na Ce­
lesc.

N�U8
03/_/93

E ago_.a
Gazaniga?

No dia 2�8 de maio passado o

Procurador. da República Marco -

Aurélio Outlra Aydos, co";cluiu o

inquérito chvil público 02192 ins­
-taurado em 23 de julho de .; 992,
pedindo o afastamento da atual
diretoria da Eletrosul. Ele estava
assim respondendo a denúncia
feita pelo Sinergia sobre a rene­

gociação de contratos das Usi­
nas Jacuí I e .Jorge Lacerda IV e

sobre aquisição de ações da

Sade, dntre outras_
Segundo o procurador a dire­

toria da empresa deve ser afasta­
da por causa de "desrespeito aos
direitos trabalhistas" e para que
as investigações necessárias

possam ser feitas pela Polícia Fe­
deral. Segundo Dutra Aydos as

denúncias são sérias e vem

acompanhadas de indícios fortes
de irregularidades, "que podem
restringir-se à esfera civil como ir
à penal".

Entre várias testemunhas ou­
vidas no inquérito estava o ex­

funcionário da Eletrosul Altino

Marques Filho. Ele teria estranha­
do que a empresa tenha adquiri­
do "diversos equipamentos em

preços superiores aos de merca;"

do,
-

dos quais um precipitador
eletrostático, adquirido por 17
milhões de dólares, e cujo preço
no mercado estava avaliado em

10 milhões de dólares". Altino
afirmou ainda que "tal sobrepre­
ço ocorreu em todas aquisições
de equipamentos decorrentes
dos contratos 52.502 e 61.502."

-Disse também que "as especifi­
cações técnicas para aquisição
de equipamentos foram, na sua

grande maioria, direcionadas
para dete_rminados fornecedores
e em certos çasos subfornecedo­

res", resultàndo numa despesa
para Eletrosul de quatro a seis
vezes o valor de mercado."

No caso da compra de ações
da Sade o procurador cita a CPI
do "Esquema PP" e"diz que "não
foi normal a operação, isto é, fi­
cou claro no relatório da CPI que
a aquisição dessas ações da
Sade foi resultado de uma rede
de influências para benefício pri­
vado, e que contou com a partici-

I
pação de dirigentes das entida-
des patrocinadoras dos fundos
Ide pensã-o"'� No caso específico
d::, Fundação Elos, Outra Aydos
cita o relatório da CPI: "há indí­
cios de materialidade de crime na
aquisição destas ações".

Por fim Outra Aydos, ao anali­
sar o relacionamento da direção
da Eletrosul para com seus em­

pregados diz que ele não é bom
e_cita como exemplos lia utiliza­
çao da via policial ou do proces­
so (por crime contra a honrar-.
Para ele Ilhá muito que se pede
transparência, publicidade e mo­

ralidade na condução dos negó­
cios públicos. No decorrer desse
,inquérito, temos tido indícios 10r­
,t-:s de que estes reclamos da so­
ciedade não têm tido reflexo na

Eletrosulll•

Eleições no
Norte

A nova dirétoria e

Conselho Fiscal do
Sindicato dos Eletrici­
tários do Norte de
Santa Catarina, eleita
com 90,4% dos votos
no final do mês d�
maio, ficou assim
composta: JairMauri­
no Fonseca (presiden­
te), Geraldo Prus
(vice}, Ariel Cordeiro
(dír'etor administrati­
vo), Roberto Basilio

(adjunto), Maria Ca- -

tarina Martins (direto­
ra financeira), Dejair
Lima (adjunto), Au­
reo Cardoso (diretor
jurídico), Edmílson da

-

Luz (adjunto), Káthya
da Si!va (diretora de

. divu lg a ç
ã

o ) , Elcio
Theurer (adjunto), Jo­
seval Rodrigues (dire­
tor de formação), Val­
dino Kohls (adjunto),
Mauri da Rocha (dire­
tor-de cultura), Aroldo
Muller (adjunto), Au­
rino dos Santos (dire­
tor de Prev. e apo­
sent.), Wanderlei Le­

n�rto�icz (acíjuntoj ;
Jatr Schafhauser (di­
ret<:>r saúde), Sergio
Gu.ímarãestadjurito) ,

Paulo da Costa (dire­
tor de reI. sindical),
�nanias Manes (ad-
Junto). Conselho Fis­
cal: Horácio Alves
Ararnís Novaes, An�
taniaPonciano doRo­
sário (titulares), Ma­
noel Cidral, Walmor
WalÍnor Streit, Fer­
nando Coelho ( su­

plentes).
Sinergia na

Unicamp
Dia 1 de junho a

Universidade 'de
Campinas (Unicamp)
realizou um seminário
sobre Empresa e So­
ciedade: A eletrtcída­
de no Brasil. Mauro
Passos foi um dos de­
batedores repre­
sentando o Comando
Nacional dos Eletrici­
tãrios.
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Justiça e tiveram ação ganha na Junta de

Conciliação e Julgamento e posteriormente
no 'IRT. A Ceiesc tinha que lhes pagar o

adicional integral(30%).
A empresa protelou, tentou rediscutir a

questão, pressionou os empregados a desis­
tirem das ações da questão e novamente os

22 foram à Justiça para o cumprimento da

sentença. Neste meio tempo a Celesc sus­

pendeu o pagamento até da periculosidade
"parcial" e nova petição foi encaminhada

junto com o processo.
Agora, quando saiu a decisão, a empresa

além de ser obrigada ao pagamento integral
e retroativo, foi advertida pela juízaMarcia
do Couto por um comportamento que é "um

ato atentatório àdignidade da Justiça" . Mes­

mo assim a Celesc não descansou e tentou

novo "acordo": os empregados deverram de­

sistir da ação.

Banco Mar a......

setor elet_.-c
oliz
DA

Justiça confirma direito
à adicional de periculosidade

Parlamentares protestam

EDITORIAL

Pobreza de espírito

Unha Viva é uma publicação semanal da Intersindical dos Eletricitários de Santa Catarina com

tiragem de 7.500 exemplares. Diretor Responsável: Rosemeri Dolor Siqueira. Editores: Gastão
Cassei (DRTlRS 6166) e Marli Cristina Scomazzon (DRTIRS4966). lIustracões: Frank Maia.
Diagramado e composto na Estação de Editora�o Eletrônica do Sindicato dôs Eletricitários de
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.Fazem 40 anos que os eletricitários do

Brasil brigam por um direito óbvio: o paga­
mento de pertculosidade. As batalhas judi­
ciais com as empresas se sucedem, apesar da

lei, já em 1985, ter dado seu veredicto: "os

trabalhadores que exercem atividade em

energia elétrica deve, receber um adicional

de 30% sobre o seu salário".
Este mês, mais- 22 empregados da Ce­

lese, tiveram seu direi to confirmado (pela
terceira vez) pela Justiça. A sua história se

repete às centenas, e deve ser contada como

exemplo de perseverança e resistência con­

tra pressões da empresa que, por mais de

cinco anos, tentou de todas formas lhes tirar
este direito.

Em 1987 estes empregados da Ceiesc,

por causa de um segundo decreto regula­
mentador da lei, tiveram seus 30% reduzi­

dos a "um adicional proporcional às horas

de exposição ao risco". Eles entraram na

As relações da empreiteiras que traba­

lham para a Celesc estão cada vez piores.
Tanto que estão provocando até manifesta­

ções de políticos contra sua atuação.
Recentemente a Câmara de Vereadores

de Tijucas enviou um ofício ao chefe de

escritório da agência da Celesc daquela ci­

dade pedindo providências. No ofício o pre­
sidente da Câmara, Edson Carvalho Bayer,
solicita à estatal, "um melhor acompanha­
mento dos serviços prestados pela emprei­
teira que realiza' a leitura de medidores de

energia, bem como da distribuição dos talo­

nares para pagamento das tarifas de consu­

mo". Os vereadores de Tijucas apóiam o

pedido"em virtude das incessantes reclama­

ções dos consumidores, alegando inadim-

Disseo poetaFemandoPessoa que "tudo
vale a pena se a alma não for pequena". A
beleza dos versos do escritor lusitano nos

lega também, e lamentavelmente, a recípro­
ca da frase: quando a alma é pe.queru nada

ou quase nada frutifica.
A pequenez da alma e a pobreza de

espírito têm sido a maior característica da

diretoria daCelesc, que se vendo acuadapor
uma ofensiva contra os seus desmandos lan­

ça mão dos mais mesquinhos expedientes
para se defender e tentaratingir a Intersindi­
cal.

O primeiro ato - patético - foi o plágio
descarado dos outdoors dos sindicatos. Sus­

tentado pela falta de criatividade e pela so­

brade leviandade, este ato inexplicavelmen­
te foi ter abrigo na pena de um juiz.

Depois, por ignorância ou m� fé, a Ce­
lesc distribuiu um boletim apócnfo onde o

nome do advogado da Intersindical é subs­

tituído pelo do presidente de um partido

tido. Ele tinha estado na Eletrosul nas duas últimas sextas­

feira, para ir ao BESC. Estava abatido. Contou que na

primeira vez viu um grupo de sambabatucandono hall, com
o presidente da estatal acompanhando tudo agarrado a um
pandeiro. Na segunda vez assistiu aBandadaPolíciaMilitar
tocar o Hino Nacional. Ele perguntou: Agora é só festa?
Passou tudo? Se esqueceram dos mais de mil expulsos da

empresa? Delman lembrou que este ex-funcionário - que
tinha 16 anos de Eletrosul, boa parte trabalhando em obras
- chegou a procurar Gazaniga para pedir revisão da sua

demissão. Foi recebido pelo presidente de dedo em riste e

ouviu que a empresa não tinha lugar para vagabundos.
O que este demitido faria se soubesse do coquetel, dos

violinos, dos churrascos, dos telefones fora do gancho por
um dia, dos compromissos adiados, das despesas de viagem
para deslocar pessoal, tudo em nome da "Liderança para a

Qualidade"? Como explicar o uso do dinheiro público para
manter urna pessoa no seu cargo?

_'

mo o
dos

No dia 19 de maio, a Bolsa de Valores
de São Paulo vendeu 112 milhões de ações
da Celesc que estavarn nas mãos doMorgan
Grenfell do Brasil, empresa do Morgan
Bank. Isto representa mais de 18% do total

de ações daCelesc
Até agora as explicações sobre como

estas ações foram. parar nas mãos desta em­
presa multinacional são vagas. O govemo
do Estado só diz que foi um bom negócio,
feito de acordo com a lei. Mas, quem conhe­

ce um pouco da htstória de J. P. Morgan fica
no mínimo curioso para saber como é que
isto "aconteceu".

No século passado, até a década 20 deste
século oMorgan tinhaomonopólio da ener­
gia elétrica e transportes nos Estados Uni­
dos. Com a depressão nos anos 30, o

presidente norte-americano F.D. Roosevelt
foi bastante pressionado e sua famosa polí­
tica do New Deal desenvolveu uma legisla­
ção antimonopólio para acabar com o poder
do Morgan. Roosevelt criou a Tenesse Val­

ley Autority (TVA) que passou a distribuir

energia elétrica a preços baixos em todo

país. Quem apoiou o presidente foi a Stand­
ard Oil, da famflia RockfelIer - justamente
o grande rival do Morgan. Esta passagem
está bem exemplific<:,-da no livro "�nergia -

Privatización y 'Desregülación'''- da ICEP.
1992.

Mas a trajetória do Morgan é bastante

conhecida na América Latina desde o início

do século passado. J. P. Morgan já era um

banqueiro influente no meio do século pas­
sado, quando "patrocinou"WilliamWalker,
um aventureiro que invadiu a AméricaCen-
·tral com um bando de assassinos, que se

autoproclamavam "a falange americana dos
imortais". Eles roubaram, mataram, saquea­
rarn eWalker seproclamou, com aaceiração
dos EUA, presidente da Nicarágua, EI Sal­
vador e Honduras, reimplantando a escravi­

dão nestes países (in "As Veias Abertas da

América Latina". Eduardo Galeano).
Pouco depois o presidente norte-ameri­

cano Taft pediu para Morgan comprar a

dívida extema de Honduras, que estava nas
mãos de Londres. Era o início de uma nova

"relação" a América Central: desta vez não

mais baseada apenas na força de irrterven-,
ções militares mas no poder do dinheiro (in
Inevitable Revorutions, de Walter La Fe­

ber).

plência e falta de ética dos empregados que
efetuam tal serviço".

O chefe do escritório de Tijucas, Pedro
Paulo Tridapalli, em um memo à direção da
Celesc, onde reproduz o ofício dos vereado­

res acrescentou que "existem também várias

reclamações de consumidores, bem como

das chefias dos escritórios sobre: erro de

leitura; atraso na entrega de faturas; entrega
em local diferente do proprietário; leitura
pela média sem verificação de leitura real;
atraso nas datas de execução da l��ura e

comentários contra a empresa Celesé" .

O que será que a direção daCelesc pensa
sobre o assunto?Em entrevista, na televisão,
o presidente Raimundo Colombo disse que
as empreiteiras são muito eficientes.

!�!t!�!�de�!:=!!Yn5'j��!'l·11
para tentar sobreviver na presidência da Eletrosul

MarlfCristina Scomazzon
-Jornalista/Linha Viva

A maioria dos empregados se limitou a olhar este

desespero com a certeza de que a intenção.de Gazaniga é

apenas lutar pelo seu cargo. E, como o governo federal teria
condicionado sua permanência a ummelhor relacíonamen­

to com os empregados e Com a Intersindical dos Eletricitá­

rios do Sul do Brasil, ele inventou este "projeto",

político. Mais urna vez aconfusãoparece ser
a arma preferida dos diretores da empresa.

O mais leviano dos golpes no entanto,
foi a sórdida armação feita com. um jomal
decadente do estado para tentar atingir,mais
do que os dirigentes da Intersrndicak o mo­
vimento sindical como um todo.

Mas a pequenez da alma e a pobreza de
espírito têm a sua razão de ser. Quando
faltam respostas a questões sérias como os

favorecimentos às empreiteiras, o "troca­
troca"de funcionários daCelesc e de prefei­
turas, asmaratonas partidárias do pres�dente
da empresa, só mesmo disparando tiros a

esmo, sem outro objetivo que não o de de­

saparecer atrás de uma cortina de. f�m�ça.
O mais grave de tudo é o stlêncío de

cumplicidade da diretoria sobre a utilização
de ações (patrimônio) da empresa pelo go­
vemo para pagar a sua dívida extema.

A pobreza de espírito fica evidente quan­
do falta a grandiosidade das respostas ... e da

alma.

Acertou quem marcou a segunda opção. O apelo faz

parte do discurso do presidente da Eletrosul, Amilcar Ga­
zaniga, ao lançar na sexta-feira passada o projeto "Lideran­

ça para a Qualidade". Naquele dia ele, que sempre
desdenhou os empregados, pediu para que se "exercitasse
uma confiança ilimitada uns nos outros", prometeu - cons­

ciente do medo que provoca - que "as pessoas serão prote­
gidas pelo anonimato" em suas críticas.

O projeto, que foi chamado "Instinto Selvagem TI - A

Sobrevivência", não passou de um teatro, que usou os

empregados como figurantes e foi representado para o

govemo federal e a sociedade. O objetivo: ficar no poder,
já que foi nomeado por Collor e "bóia" no Govemo Itamar.

Foi por isto que, antes mesmo dos empregados saberem
da encenação, Gazaniga tratou de convidar a imprensa,
Flávio Souttornaior; do Ministério das Minas e Energia, o
senhor Otávio, do govemo federal, e representantes da
Ceiesc, CEEE, Itaipu, Cemíg, Cesp, Eletrobrás, UFSC e

govemo KIeinubing.

Quem marcou a segunda opção está indo muito bem no

teste. Esta estória também fez parte da apresentação do

projeto "Instinto Selvagem". Com ela o presidente da Ele­

trosul pretendia sensibilizar os empregados. A moral da

estória era que os espinhos que impediam a aproximação
entre a direção e os trabalhadores devem ser "aparados" para
fazermos uma empresa cada vez maior.

No sábado que se seguiu à encenação teatral, o dirigente
sindical Delman Ferreira, encontrou um empregado demi-

Hoje em dia o império financeiro Mor­

gan se estende pelo mundo inteiro. Numa

primeira olhada fica-se sabendo, por exem­

plo, que ele é dono do Bank of America,
Citibank, Coca-Cola entre outros (in Dol­

lars and Dictators, Grove Press).
Em face deste currículo é claro que passa

a ser de interesse de todos - empregados da
Celesc e catarinenses em geral - que o Go­

vernador KIeinubing, e o presidente Rai­

mundo Colombo, dêem maiores

informações sobre esta transação. Porque
não avisaram os empregados da Celesc da

venda das ações, Ulna vez que são os maio­

res interessados neste negócio? O Morgan
temmais ações da empresa?Quem comprou
as ações em São Paulo? Quanto se ganhou
e quanto se perdeu nesta transação? A dívi­

da era do Govemo do Estado ou da Celesc?

A passagem das ações aconteceu em março,

porque não foi anunciada? Porque s-ó se

ficou sabendo, quando foram vendidas na

Bolsa de São Paulo?

Se você acertou todas questões, Parabéns! Você sabe o

chefe que tem.

Aposentadoria
Hélio Coimbra

Diretor do Sinergia

Os pontos frágeis do.' nosso sistema oficial de

seguro social são fruto - da 'insanidade política. Dois
desses pontos. reputo como benesses politiqueiras
nefastas ao sistema, onerando-o de tal forma que o

preço para seu equiliôrio é a injustiça social. No meu

entendimento, esses .pontos são a aposentadoria por
tempo de serviço e a equiparação da previdência rural
à urbana. A urbanização da previdência rural leva a

vantagem de tentar acertar. Mas é demagógica na sua
posição porque não se preocupou com o respectivo
lastro. Demagogia e realidade não coadunam. E a

realidade é que o Brasil é um país pobre, subgover­
nado há um século. País pobre e mal administrado
não pode pretender muito no carnpo social.

Mas o pior fica com a aposentadoria por tempo
de serviço, porque é um benefício que contraria todos
os dogmas atuariais que sempre regem os princípios
securitários, sejam privados ou oficiais.

Não há regime que possa aguentar quando um

segurado, aposenta-se com 44 anos de idade e vai
viver até os 74 anos "gozando" aposentadoria. E não

são incomuns casos assim, principalmente na parte
não tão sub-desenvolvida do Brasil, como os estados
de São Paulo e os do sul.

-

A expressão "gozando"
referindo-se à aposentadoria vai entre aspas porque
brasileiro não goza aposentadoria com o minguado
benefício que recebe se não tiver um _sólido patrimô­
nio. O seu destino é morrer trabalhando, na rnargj.na­
lidade, e ajudando a tirar o que o Brasil sempre teve

insuficiente: empregos para seus milhões de jovens
que atualmente buscam seu lugar na sociedade.

Vinte e um anos de ditadura militar não conse­

guiram demover da nossa legisláção o benefício da

aposentadoria por tempo de serviço, que agora está
até na Constituição.

.

Bom senso jamais foi nosso forte e muito menos

dos nossos representantes e govemantes. Daí sere­
mos avessos a trocas. É o velho princípio do "cleixa
como está para ver como fica, ainda que tudo seja
uma titica".

Mas o fato de ser contrário à aposentadoria por
tempo de serviço - embora eu esteja quase me berre­

ficiando dela - (e por que não o faria se esta está na

lei?), não é motivo para deixar de trazer aos compa­
nheiros as condições, com todas as minúcias neces­

sárias, em face do novo texto Iegat, no sentido de que
o segurado que tiver condição para se aposentar que
o faça.

Muitos são os casos de companheiros que con­

sultrun-me com sérios problemas de achatamento no

valor do benefício só porque esperaram para ver se a

previdência social melhorava. Levaram a pior e

amargam profundo arrependimento por terem espe­
rado. A regra no Brasil é levar já o que se tem direito
antes que haja redução do drreito ou do valor.

A aposentadoria por tempo de serviço será devida

pelo INSS ao segurado que completar 30 anos de

serviço, se do sexo masculino ou 25 anos de serviço,
se do sexo feminino ..

Houve redução do tempo de serviço para uma

aposentadoria proporcional para a mulher. Ficou

igual à situação dos professores. Só que esses,o valor
do benefício não será proporcional.

A àposentadoria por tempo de serviço serádevida
ao segurado empregado, inclusive o doméstico, a

partir da data do desligrunento do emprego, quando
ela for requerida até 90 dias após. -Se

_

não houver

desligamento, no caso de empregado, o benefício será
devido a partir da data do requerimento. Também
será contado a partir da data do ingresso do requeri­
mento no protocolo do INSS, para efeito de início do

pagamento do benefício, para todas as demais cate­

gorias de segurados que não sofram registro em

carteira.
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F o_'-ipa c ama população
pa_.a defini_'

-

seu o_'�am.nto
Áureo Moraes
..Jornalista

No último dia 29, cerca de sessenta

pessoas se reuniam no Salão Paroquial da
Igreja de Santo Antônio de Lisboa, em
Florianópolis. Funciónários públicos,
profissionais liberais, professores, donas­
de-casa, pescadores, _

Moradores antigos
ou recentes,' gente que foi conhecer de

perto uma novamaneira de tratar as contas
públicas: o Orçamento Participativo.

A experiência vivida pelos moradores
de Santo Antônio e outras comunidades
da região se repetiu com os mesmos resul­
tados ainda em mais outros locais, corno
o Jardim Atlântico e bairros próximos,
Capoeiras, Estreito, Morro do Geraldo e

Vila São João. Os técnicos da Secretaria

Municipal de Planejamento vão até os

bairros e explicam, nesta fase inicial,
como a comunidade vai eleger priorida-­
des e decidir onde os recursos públicos
serão aplicados em 94. A primeira etapa

,
se estende. até o dia quinze, e vai atingir
todas as comunidades de Florianópolis.
(veja quadro anexo.)

a�Jsecretário de planejamento, Romeu
Darós, explica que o Orçamento Partici­

pativo pretende democratizar a elabora­

ção do documento que define as receitas
e despesas da prefeitura. "A partir das
assembléias em cada uma das doze regiõ­
es em que a .cidade foi dividida, serão
escolhidos os d_elega� ao Fórum Con-

_ sulrívo, que tem a fUnção de acompanhar
as discussões do Conselho municipal do
Orçamento Participativo". Este Conselho
é o órgão deliberativo, responsável pela
definiçào final das prioridades. A propos­
ta se divide, portanto em duas etapas. Na
primeira, as comunidades ficam sabendo

como funciona o programa, elegem seus

representantes e passam a elaborar pro­
postas. Em seguida, são escolhidos os

membros do conselho que, a partir das

priorrdades de cada região, elaboram o

orçamento.
CRITÉRIOS - Para estabelecer o pla­

no de investimentos e os projetos priori­
tários, dentre aqueles apresentados pelas
comunidades, a secretaria definiu quatro
critérios. A carência do serviço ou infra-
-estrutura na região; o número de habitan­
tes em áreas populares (vilas); a popula­
ção total da região; e a prioridade escolhi­
da pela região. Para cada um destes
critérios, serão conferidas notas, que irão
determinar o atendimento imediato ou

não da reinvindicação.

Romeu Darós exemplifica como vai
funcionar a relação de critérios e notas:

"
-

uma região com até 75% de carência na

pavimentação de ruas, com uma popula­
ção carente de mais de 1500 habitantes,
onde morem mais de 20 mil pessoas e que
tenha estabelecido a pavimentação de

ruas como primeira prioridade, terámaio­
res possibilidades de ver o pedido atendi­

do". Além destes critérios, quanto maior
-for a participação da comunidade nas as­

sembléias, mais delegados ela pode ele­

ger. E, é claro, maior vai ser a presença de
representantes desta comunidade no Fó­
rum e no Conselho do Orçamento. No
Conselho, responsável pala elaboração do
documento final a ser enviado à Câmara,
-são 24 membros efetivos e 24 suplentes.

Proposta quer acabar com çlientelismo
Orçamento, conforme o dicionário, é "

ato ou efeito de orçar.cãlculo
da receita e da despesa; cálculo dos gastos a fazer com uma obraprojetada".
Mas não é só isso. Participação, segundo a mesma fonte é':" ato ou efeito
de participar". Mas, um Orçamento Participativo não se resume às noções
de um dicionário. Vai muito além. E uma verdadeira aplicação prática da
democracia.

--

Florianópolis tem previstos para este ano, mais de 3,2 trilhões de
cruzeiros no orçamento. Mas este dinheiro tem que ser aplicado conforme
as decisões exclusivas dos vereadores da legislatura passada. A população
pode até ter sido ouvida, mas sua participação, quandomuito, se restringiu
a uma explicação de dicionário. A proposta da nova administração muni­

cipal está bem longe disto.
"Queremos acabar com a relação clientelista entre os vereadores e a

comunidade" explica o secretario de planejamento da prefeitura, Romeu
Darós. Segundo ele, há histórias de vereadores que incluíam obras no

orçamento, e depois de vê-las concluídas, apressavam-se para inaugurá-las.

"E isto não é tarefa de vereador". Outro exemplo: no orçamento deste ano,
uma comunidade como oRio Vermelho, representada'por um único verea­

dor, tem omaior número de solicitação de obras de todo omunicípio. "Não
que o Rio Vermelho dispense obras, mas é preciso atender prioridades,"
reforça Darós.

Na verdade, o que está em jogo através do Orçamento Participativo é

bem mais que a simples presença de representantes das comunidades na

hora de definir como e onde gastar o dinheiro público. A oportunidade é
de exercitar a democracia e, principalmente, a melhoria da qualidade de
vida. Na assembléia de Santo Antônio de Lisboa, no último dia 29, um dos

participantes deixou claro que aposta na idéia. Ele ainda não mora em

Florianópolis. Está construindo. Mas já quer decidir o quê é preciso para a

comunidadende onde quer viver. O argumento principal deste futuro ilhéu
é a experiência de Porto Alegre: lá, o orçamento participativo já está no

quinto ano. E está dando certo.
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